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RESUMO – A redução ou o desaparecimento de espécies é uma preocupação global, e a 

apreensão de animais representa apenas uma parte dos conflitos entre humanos e fauna, sendo 

necessário garantir a destinação adequada para a soltura de animais confiscados. O objetivo deste 

estudo foi avaliar o cumprimento das diretrizes da União Internacional para Conservação da 

Natureza (UICN) no processo de translocação de animais confiscados, pela legislação brasileira 

ao longo do tempo, com base em pontos-chave das etapas de translocação (chegada, reabilitação, 

monitoramento e soltura). Foi realizada uma busca documental direcionada utilizando os guias de 

reintrodução da UICN (1998, 2013, 2019) e as normativas brasileiras (IN 179/2008, IN 23/2014, 

IN 05/2021) para analisar a evolução das versões, identificando lacunas e pontos de melhoria. Os 

principais avanços ocorreram nas etapas de chegada, soltura e monitoramento; porém, as maiores 

lacunas ainda persistem nas etapas de soltura e monitoramento. Desafios financeiros e ecológicos 

dificultam a implementação bem-sucedida de projetos de translocação, evidenciando a 

necessidade de melhorias na regulamentação brasileira com base em evidências científicas. Dada 

a escassez de publicações científicas e regulatórias no Brasil, iniciativas colaborativas que 

promovam a troca de experiências, destacando falhas e sucessos, são essenciais para a divulgação 

e o cumprimento das etapas de forma mais eficaz, especialmente nos Centros de Triagem de 

Animais Silvestres (Cetas). 

Palavras-chave: Translocação; legislação brasileira; UICN; soltura de fauna. 

Back to nature: challenges and regulatory advances in the release of confiscated 

wildlife in Brazil 

ABSTRACT – The reduction or disappearance of species is a global concern, and the seizure of 

animals represents only a part of the conflicts between humans and wildlife, making it necessary 

to ensure proper procedures for the release of these confiscated animals. The objective of this 

study was to evaluate the compliance with the guidelines of the International Union for 

Conservation of Nature (IUCN) in the process of translocating confiscated animals, as established 

by Brazilian legislation over time, based on the key stages of translocation (arrival, rehabilitation, 

monitoring, and release). A targeted documentary search was conducted using the IUCN 

reintroduction guidelines (1998, 2013, 2019) and Brazilian regulations (IN 179/2008, IN 23/2014, 
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IN 05/2021) to analyze the evolution of versions and to identify gaps and areas for improvement. 

The main advances occurred in the arrival, release, and monitoring stages; however, the most 

significant gaps still persist in the release and monitoring stages. Financial and ecological 

challenges hinder the successful implementation of translocation projects, underscoring the need 

to strengthen Brazilian regulations based on scientific evidence. Given the scarcity of scientific 

and regulatory publications in Brazil, collaborative initiatives that promote the exchange of 

experiences, highlighting both failures and successes, are essential for improving dissemination 

and adherence to each stage, especially within Cetas. 

Keywords: Translocation; Brazilian legislation; IUCN; wildlife release. 

De vuelta a la naturaleza: desafíos y avances regulatorios en la liberación de animales 

silvestres confiscados en Brasil 

RESUMEN – La reducción o desaparición de especies es una preocupación global, y la 

incautación de animales representa solo una parte de los conflictos entre humanos y fauna, siendo 

necesario garantizar una destinación adecuada para la liberación de estos animales confiscados. 

El objetivo de este estudio fue evaluar el cumplimiento de las directrices de la Unión Internacional 

para la Conservación de la Naturaleza (UICN) en el proceso de translocación de animales 

confiscados, por parte de la legislación brasileña a lo largo del tiempo, con base en los puntos 

clave de las etapas de translocación (llegada, rehabilitación, monitoreo y liberación). Se realizó 

una búsqueda documental dirigida utilizando las guías de reintroducción de la UICN (1998, 2013, 

2019) y las normativas brasileñas (IN 179/2008, IN 23/2014, IN 05/2021) para analizar      la 

evolución de las versiones, así como identificar lagunas y oportunidades de mejora. Los 

principales cambios se observaron en las etapas de llegada, liberación y monitoreo, aunque las 

mayores lagunas aún persisten en las etapas de liberación y monitoreo. Desafíos financieros y 

ecológicos dificultan la implementación exitosa de proyectos de translocación, lo que evidencia 

la necesidad de fortalecer la normativa brasileña con base en evidencia científica. Dada la escasez 

de publicaciones científicas y regulatorias en Brasil, las      iniciativas colaborativas que fomenten 

el intercambio de experiencias, destacando errores y aciertos, son esenciales para una divulgación 

y cumplimiento más eficaz de las etapas,  especialmente en los Cetas. 

Palabras llave: Translocación; legislación brasileña; UICN; liberación de fauna. 

Introdução 

As ameaças mais significativas em relação à vulnerabilidade das espécies ao risco de extinção são bem 

conhecidas. Perda, alteração e degradação de habitat, sobre-exploração de espécies, espécies exóticas invasoras, 

poluição e mudanças climáticas governam as maiores causas dos declínios populacionais [1]. Todas, direta ou 

indiretamente, relacionadas às atividades antrópicas e atuando em sinergia [2]. Nesse contexto, o resgate de 

espécimes da fauna silvestre é rotineiramente uma causa de admissão em centros de triagem e reabilitação, 

hospitais veterinários, entre outras instituições aptas ao recebimento de indivíduos que precisam de alguma forma 

de manejo humano [3] [4] [5]. Além dos resgates, outro motivo é a apreensão de animais provenientes de tráfico 

– um dos comércios ilegais mais lucrativos do mundo, impulsionado pela demanda por animais exóticos, produtos 

medicinais e carne [6] [7].  

O tráfico de animais aumenta o risco de extinção de espécies, principalmente entre as que já estão 

classificadas em algum grau de ameaça [7]. Além de ameaçar diversas espécies ao redor do mundo, o comércio 

ilícito de animais selvagens levanta outras preocupações, como o risco de transmissão de zoonoses (e.g., Covid-

19) e sua conexão com atividades criminosas, incluindo o tráfico de drogas, pessoas e armas [8]. De 2015 a 2020, 

quase três mil animais foram apreendidos no Norte e Sudeste do Brasil, sendo a maioria aves, seguidas de répteis 

e mamíferos [7]. Entre 2010 e 2014, mais de 64 mil animais, pertencentes a 359 espécies, foram confiscados em 

apenas 54 países, de acordo com os relatórios anuais da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies 
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da Flora e Fauna Ameaçadas de Extinção (CITES) [9]. No entanto, esse número é subestimado, já que muitos 

países não reportam apreensões de animais vivos, e o destino dos indivíduos confiscados não é informado [9]. 

No Brasil, estima-se que em torno de 38 milhões de animais silvestres são retirados ilegalmente da 

natureza todos os anos [10]. Dados de 2024 provenientes do Ibama apontam que mais de 22 mil animais silvestres 

foram apreendidos e destinados aos Centros de Triagem de Animais Silvestres (Cetas). Nesse contexto, o tráfico 

de animais silvestres atua também em sinergia com as problemáticas ambientais, causando um aumento no 

número de animais confiscados por órgãos ambientais e na necessidade de destinação regulamentada e adequada 

para a soltura [11] [3]. A legislação brasileira rege o manejo de animais confiscados por meio da Instrução 

Normativa (IN) Ibama nº 05/2021 [12] e prioriza a soltura experimental, conforme a Lei de Crimes Ambientais 

(Lei nº 9.605/98) [13]. 

Projetos de soltura devem atender aos critérios de maximização do valor de conservação, combate ao 

comércio ilegal e promover soluções objetivas [14] [15]. No entanto, quando mal planejados, podem causar 

impactos ambientais negativos, como a introdução de patógenos e alterações prejudiciais nas relações ecológicas 

e genéticas das populações in situ [16] [17]. Práticas de conservação bem-sucedidas devem garantir a destinação 

adequada, aplicando protocolos padronizados e validando critérios para o sucesso das ações.  

Para isso, a união de organizações não governamentais e governos desempenha um papel essencial na 

tomada de decisões relativas às questões ambientais. A União Internacional para Conservação da Natureza 

(UICN), como organização dedicada à conservação da natureza, é uma referência global para práticas de 

conservação, incluindo reintrodução e translocação de espécies, por meio de suas diretrizes [11]. Os 

direcionamentos dos documentos da UICN são chancelados por conservacionistas e pesquisadores com grande 

expertise, e as orientações têm valor de direcionamento nas políticas internas dos países.  Assim, é de grande valia 

identificar se as diretrizes internacionais da UICN são aplicadas, como são e quais as diferenças delas e das 

normativas do Brasil. Nesse contexto, nosso objetivo foi avaliar a aplicação das diretrizes da UICN no manejo de 

animais confiscados, dentro do contexto jurídico brasileiro, e identificar lacunas para aprimorar o processo de 

translocação/soltura desses animais no Brasil. 

Material e Método 

Realizamos uma busca documental direcionada, com foco em documentos oficiais relacionados à 

translocação e à destinação de animais silvestres confiscados. A pesquisa concentrou-se em dois conjuntos de 

fontes: (i) diretrizes publicadas pela UICN; e (ii) normativas brasileiras referentes ao manejo e à soltura de fauna.  

Para tal, a busca foi realizada diretamente nos repositórios oficiais (website da IUCN e www.planalto.gov.br). Os 

documentos selecionados foram classificados com base em dois critérios, a data de publicação e a fonte de origem, 

sendo estas: (i) documentos da UICN; e (ii) legislação ambiental brasileira (Tabela 1). 

Tabela 1 – Documentos da União Internacional para Conservação da Natureza (UICN) e instruções normativas (IN) da 

legislação brasileira que versam sobre destinação de animais confiscados. 

Documento Ano da publicação Título 

UICN 1998 IUCN Guidelines for Reintroductions. [18] 

2013 Guidelines for Reintroductions and Other Conservation Translocations. [11] 

2019 Guidelines for the management of confiscated, live organisms [17] 
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IN 179 (revogada) 

2008 Diretrizes para destinação de animais da fauna silvestre nativa e exótica apreendidos 

ou resgatados. [19] 

IN 23 (revogada) 2014 Diretrizes para destinação de animais silvestres e funcionamento dos Centros de 

Triagem de Animais (CETAS) [20] 

IN 05 (vigente) 2021 Procedimentos e prazos para Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) e 

destinação de animais. [12] 

 

As diretrizes da UICN a respeito de reintrodução e translocação são consideradas globalmente como 

ferramenta de conservação da fauna [21]. A comparação entre os documentos da UICN e a legislação brasileira 

foi realizada tendo como marco comparativo a diretriz mais recente da UICN (2019) [17] (Tabela 1). A partir da 

leitura dessa diretriz, identificamos quatro etapas principais do recebimento até a destinação do espécime: (1) 

chegada, que inclui os procedimentos de triagem relacionados à recepção do animal; (2) reabilitação, etapa 

obrigatória para todos os animais confiscados durante sua permanência no centro de triagem; (3) 

soltura,  abrangendo os procedimentos relacionados à destinação dos animais; e (4) monitoramento, que envolve 

a verificação contínua da área de soltura, incluindo os procedimentos pós-soltura. No conjunto de etapas, 

analisamos as ações e procedimentos para cada uma e elencamos 28 pontos-chave (Tabela 2). 

Tabela 2 – Pontos-chave identificados em boas práticas para soltura de animais silvestres baseados em análise documental 

da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) no ano de 2019. 

Etapa Ponto-chave Descrição   

1. Chegada 1.1 Identificação da espécie Deve ser realizada por uma Rede Consultiva de Confisco, formada por 

especialistas. 

   

1.2 Conferência de status de 

conservação 

Consulta do status de conservação da espécie na Lista Vermelha da 

UICN e/ou planos de ação nacionais de biodiversidade para determinar o 

valor de conservação de um indivíduo confiscado. 

   

1.3 Avaliação clínica  Avaliação inicial da capacidade do indivíduo de sobreviver na natureza 

ou em cativeiro. 

   

1.4 Avaliação comportamental Avaliação acerca do comportamento do animal, verificando sua 

capacidade de sobrevivência na natureza. 

   

1.5 Avaliação genética Verificar a presença de alguma hibridização ou fenótipo incomum que 

torne o animal geneticamente não qualificado para soltura. 

   

1.6 Avaliação do fitness do 

indivíduo 

Verificar aptidão do indivíduo para sobrevivência na natureza, levando 

em consideração sua origem, história de vida e resultado das demais 

avaliações. 

   

  

1.7 Identificação da origem do 

confisco 

Documentar a origem do indivíduo, quem possuía sua tutela e se alguém 

a está reivindicando. 
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Etapa Ponto-chave Descrição   

1.8 Identificação da origem da 

espécie 

Verificar local de distribuição e ocorrência da espécie na natureza, e caso 

não seja endêmica do local do confisco, verificar se ela apresenta algum 

potencial como invasora. 

  

1.9 Identificação de potencial 

invasor 

Verificar se a espécie apresenta algum potencial como invasora.   

2. Reabilitação 2.1 Análise da presença de 

patógenos 

Avaliação de riscos às questões de doenças e parasitas.   

2.2 Quarentena Manutenção do espécime em isolamento por alguns dias, antes da sua 

liberação, como meio de prevenção da introdução de doenças ou 

patógenos. 

  

3. Soltura 3.1 Decisão quanto à destinação Avaliar qual será a destinação do animal, sendo as opções: repatriação, 

translocação, gestão ex situ ou eutanásia. 

  

3.2 Avaliação do valor de 

conservação do indivíduo  

Avaliação do valor de conservação do indivíduo de acordo com o status 

de conservação da espécie. 

  

3.3 Avaliação de requerimentos 

ecológicos 

 Avaliação das suas necessidades ecológicas e sociais, e ao atendimento 

da área destinada a tais necessidades. 

  

3.4 Avaliação de ameaças 

imediatas 

Análise de ameaças imediatas, como caça ou conflitos com humanos ou 

animais domésticos. 

  

3.5 Avaliação de risco sanitário Avaliação do risco para outras espécies ou saúde pública.    

3.6 Avaliação de local de origem Avaliar, prioritariamente, a possibilidade de soltura em área de origem do 

indivíduo. 

  

3.7 Avaliação de condições 

bióticas e abióticas da área de 

soltura 

Analisar se as necessidades bióticas e abióticas das espécies para todas as 

fases da vida serão atendidas pela área. 

  

3.8 Avaliação de risco ecológico Estudos dos papéis ecológicos das espécies translocadas nos locais de 

destino devem ser avaliados. 

  

3.9 Avaliação de 

compatibilidade genética 

Avaliação da compatibilidade genética do animal translocado com a 

população nativa. 

  

3.10 Estratégias de bem-estar na 

soltura 

Avaliação de necessidade de manejo adaptativo e método de soltura.   

3.11 Avaliação de paisagem  Avaliação da estrutura da paisagem na área de soltura e do entorno.   

3.12 Avaliação de risco  Análise de vulnerabilidades e pontos críticos que apresentam risco para 

fauna silvestre. 

  

3.13 Levantamento de dados Informação documentada sobre a soltura para consulta posterior.   
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Etapa Ponto-chave Descrição   

4. Monitoramento 4.1 Desempenho demográfico Monitoramento do crescimento e/ou disseminação populacional, 

estimativa de sobrevivência individual, reprodução e dispersão. 

  

4.2 Monitoramento 

comportamental 

Análise comportamental do progresso da soltura.   

4.3 Monitoramento ecológico Avaliação dos impactos ecológicos decorrentes da soltura, e se estes são 

benéficos, benignos ou prejudiciais. 

  

4.4 Monitoramento genético Avaliação da diversidade genética no estabelecimento de populações ou 

os efeitos de reforço populacional ou outro manejo. 

  

4.5 Monitoramento de saúde e 

mortalidade 

Avaliação quanto à ocorrência de doenças, condições adversas de bem-

estar ou mortalidade. 

  

 

Para identificar as lacunas e os avanços nos documentos ao longo do tempo, foram atribuídos valores 

binários aos pontos-chave de cada etapa (Tabela 2), indicando se foram atendidos (1) ou não atendidos (0), de 

acordo com o documento referencial [17]. A pontuação de cada etapa foi calculada em uma escala de 0 a 5 pontos, 

sendo: 0 = "não atendimento" e 5 = "atendimento total". Para ajustar as diferenças no número total de itens em 

cada etapa, a pontuação de atendimento foi calculada utilizando a seguinte fórmula: 

Pontuação = (nº pontos-chave atendidos x 5) / nº de pontos-chave da etapa 

Com base nos resultados obtidos para cada etapa, calculamos a média aritmética final de cada documento, 

realizando uma comparação entre as normas legais brasileiras e as diretrizes internacionais (Tabela 1), 

considerando os anos de publicação mais aproximados entre os documentos da UICN e legislação brasileira. 

Atribuiu-se o mesmo peso a todas as categorias no cálculo do resultado, com o objetivo de destacar o desempenho 

geral de cada documento.  

Resultados 

Na análise comparativa dos documentos brasileiros e da UICN, na série temporal de 1998 a 2019, foram 

observadas alterações gradativas, aumentando etapas ou as reformulando (Figura 1 e Tabela 3). No caso da UICN, 

as maiores alterações ocorreram nas etapas de chegada e monitoramento, com um incremento de dois pontos 

(+33,3%) e de três pontos (+80%), respectivamente. No Brasil, a etapa de soltura teve o maior destaque, com um 

acréscimo de dois pontos (+46,1%), seguida pelas etapas de chegada (+2 pontos; +44,5%) e monitoramento (+3 

pontos; +60%). Em ambas as normativas, a etapa de reabilitação permaneceu inalterada ao longo dos anos (Figura 

1 e Tabela 3). 

O maior avanço nas diretrizes da UICN foi observado entre as publicações de 1998 e 2013, com um 

incremento de dois pontos, equivalente a um aumento de 32,2 pontos percentuais na média geral. Em 2013, com 

exceção da etapa de Soltura, as demais etapas alcançaram atendimento total (Figura 1 e Tabela 3). Destaque se 

dá para a inclusão de processos antes ausentes nas etapas de chegada, soltura e monitoramento. Na chegada, por 

exemplo, as avaliações clínicas e genéticas não eram contempladas na diretriz da UICN de 1998. Na etapa de 

soltura, a avaliação dos requerimentos das espécies e dos riscos ecológicos ainda não eram considerados. A 
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principal alteração, nessa etapa, foi a recomendação de ações de translocação: enquanto a diretriz de 1998 tratava 

o retorno de indivíduos confiscados à natureza como uma opção limitada, devido aos riscos das solturas às 

populações de animais silvestres, a versão de 2013 incorporou orientações para avaliar a possibilidade de 

translocação. Já na etapa de monitoramento, a diretriz de 1998 considerava apenas o desempenho demográfico, 

enquanto a de 2013 adicionou quatro itens (Figura 1 e Tabela 3). Ainda assim, na diretriz de 2013, a ausência de 

uma análise detalhada de riscos ecológicos na etapa de soltura se manteve. 

Em relação à legislação nacional, as alterações entre as IN Ibama nº 173/2008 e nº 23/2014 envolveram 

maior estruturação da etapa de chegada, soltura e simplificação dos critérios para ações de reforço populacional. 

Com isso, o Ibama obteve mais autonomia para realizar solturas sem depender de projetos externos com 

pesquisadores, instituições de pesquisa ou gestores de unidades de conservação. Todavia, o maior progresso 

ocorreu entre as publicações da IN Ibama nº 23/2014 e nº 05/2021, com ganho de 27,4% na pontuação média 

geral. Em 2021, as diretrizes nas etapas de chegada, soltura e monitoramento se aproximaram dos padrões da 

UICN. Os requisitos faltantes englobam os pontos-chave relacionados ao monitoramento genético e ecológico na 

etapa de monitoramento, a avaliação dos requerimentos das espécies e dos riscos ecológicos, além da avaliação 

de possibilidade de soltura no local de origem do espécime na etapa de soltura. A etapa de reabilitação foi a única 

que se manteve completa nas normativas de 2008 a 2021. Além do maior atendimento aos pontos-chave, o texto 

traz mais clareza quanto a rotina de ações de reforço populacional e recomenda o envolvimento de instituições 

externas para solturas com fins de reintrodução e experimentação, com critérios detalhados. 

Embora a legislação brasileira ainda não alcance completamente os níveis de atendimento estabelecidos 

pela UICN em sua versão mais recente (2019), as INs que orientam o manejo de animais confiscados têm 

acompanhado as mudanças propostas ao longo dos anos, aproximando-se dos principais pontos-chave 

estabelecidos. Contudo, não foram identificados procedimentos específicos relacionados à comunicação e à 

educação ambiental sobre a soltura e a destinação de animais, tanto nas diretrizes da IUCN quanto nas legislações 

brasileiras analisadas. 

 

Figura 1 – Grau de cumprimento das diretrizes da IUCN (pontuação de 0 a 5) por etapa do processo de translocação 

(chegada, reabilitação, soltura e monitoramento). A espessura dos fluxos indica o grau de alinhamento das normas 

brasileiras e internacionais com base na proporção de itens atendidos (quanto maior a espessura da linha, maior o grau de 

cumprimento). 
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Tabela 3 – Comparação entre a evolução das diretrizes da IUCN e a legislação brasileira em cada etapa do processo de 

translocação de animais silvestres. 

Etapa 
IUCN (%) Brasil (%) 

1998 2013 2019 2008 2014 2021 

Chegada 66,7 100 100 33,3 66,7 77,8 

Reabilitação 100 100 100 100 100 100 

Soltura 76,9 92,3 100 30,8 38,5 76,9 

Monitoramento 20 100 100 0 0 60 

Média geral 65,9 98,1 100,0 41,0 51,3 78,7 

 

Discussão 

A UICN elabora e produz orientações, com a melhor evidência científica, para o planejamento estratégico 

de conservação das espécies [22]. As ferramentas documentais por ela produzidas e disponibilizadas amplamente 

direcionam tomadas de decisão. A legislação brasileira mostrou-se parcialmente alinhada às diretrizes da UICN 

(2019) no processo de soltura de animais silvestres, apesar da existência de algumas lacunas. Embora a legislação 

brasileira tenha obtido avanços significativos até a IN 05/2021, principalmente nas etapas de chegada, soltura e 

monitoramento, com o acréscimo de novos subprocessos ao longo do tempo, essas etapas ainda necessitam de 

aprimoramentos para atender totalmente às diretrizes mais recentes da UICN.  

 Considerando a legislação brasileira e as diretrizes da UICN, ambas atendem às seguintes recomendações, 

independentemente da versão/ano: identificação e origem da espécie e sua avaliação comportamental na etapa de 

chegada; todos os procedimentos listados na etapa de reabilitação; avaliação de risco sanitário e decisão quanto a 

destinação elencados na etapa de soltura. Essas recomendações estão alinhadas ao TTCS (Threats, Tactics, and 

Conservation Strategies), proposto por Batson et al. [23], que apresenta uma lista lógica de verificação de táticas 

para o processo de translocação e adiciona outras, servindo como complemento às diretrizes da UICN. Apesar 

das táticas, existem desafios a serem enfrentados, como a alta taxa de mortalidade, dispersão dos animais para 

longe do local de soltura e baixa taxa reprodutiva das populações translocadas [24] [25] [25] [27]. Para aumentar 

as chances de sucesso, as práticas comumente empregadas englobam o controle do número de indivíduos soltos, 

a seleção de áreas adequadas e realização de um período de confinamento pré-soltura [28] [29] [23]. Além disso, 

outras estratégias como técnicas de condicionamento pré-soltura, como treinamento antipredador, enriquecimento 

ambiental e liberação progressiva também são utilizadas. Esses métodos contribuem para uma maior taxa de 

sobrevivência e para a fidelidade dos animais ao local de soltura [30]. 

Em relação aos pontos-chave ainda não atendidos até a IN mais recente (a 05/2021), a etapa de chegada 

carece de dois itens: avaliação genética e identificação do potencial da espécie para se tornar invasora. O uso de 

ferramentas moleculares no manejo de animais confiscados permanece pouco difundido. No Brasil, embora a 

genotipagem seja obrigatória para animais mantidos em cativeiro conforme a resolução CONAMA 487/2018 

[31], essa exigência não se estende ao manejo de animais destinados à soltura. Contudo, sua aplicação é 

fundamental para triagem e para avaliar o sucesso de translocações, conforme orientado pela UICN (2013). O 

histórico genético auxilia a evitar a endogamia, avaliar a adaptação dos indivíduos à área-alvo e sustentar 

populações, considerando sua origem e adaptação local [32]. Outra falha identificada na legislação brasileira foi 

a ausência de verificação ao potencial invasor da espécie a ser destinada, que deveria constar na etapa de chegada. 

A invasão biológica é um dos principais fatores na perda de biodiversidade mundial [33]. Esse aspecto merece 
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atenção, pois é conhecido que invasões biológicas podem ocorrer até mesmo com espécies de mesma 

nacionalidade, como é o caso brasileiro dos saguis híbridos [34]. 

A soltura é a etapa com mais lacunas, faltando três itens a serem atendidos: avaliação de necessidades 

ecológicas; avaliação de local de origem; e avaliação de risco ecológico. A ausência desses itens prejudica a 

adaptação dos animais ao local de soltura, especialmente devido à influência de patógenos que podem afetar sua 

sobrevivência. Nos últimos anos, tem-se observado uma tendência de recomendar translocações de animais em 

cativeiro, algo que não era visto como opção inicialmente devido aos riscos sanitários e ecológicos às populações 

silvestres. No entanto, após mais de 30 anos de estudos sobre translocação, o retorno à natureza tem sido cada 

vez mais reconhecido como uma ferramenta de soltura planejada [35] [36]. Além disso, a alteração da perspectiva 

pública sobre conservação tem incentivado solturas planejadas por governos e zoológicos [37] [38]. Casos bem-

sucedidos ocorreram com solturas no país de origem, acompanhados de monitoramento e manejo a longo prazo. 

Os principais riscos envolvem a exposição a patógenos, principalmente em animais de cativeiro ou em 

translocações internacionais. Devido à variação de suscetibilidade entre espécies, a avaliação de risco deve ser 

específica para cada caso [39].  

A etapa de monitoramento ainda necessita contemplar dois itens: monitoramento ecológico e 

monitoramento genético. Embora o número de translocações tenha aumentado ao longo dos anos, o número de 

translocações feitas na América do Sul ainda apresenta poucas publicações. Em contraste, as translocações são 

mais publicadas e tendem a ser mais bem-sucedidas na América do Norte e Europa [40]. O sucesso ou fracasso 

das translocações parecem estar associados ao número de indivíduos soltos e a duração dos programas de soltura 

[40]. Dessa forma, a liberação de mais animais em períodos mais longos poderia compensar a flutuação 

populacional de curto prazo e favorecer a sobrevivência [41]. Em uma avaliação recente sobre translocação, quase 

60% dos estudos não informaram o nível de sucesso das solturas realizadas [35]. É possível que isso ocorra devido 

à recorrente dificuldade relatada nos estudos de caso para a etapa de monitoramento [28] [42] [35]. Esse é um 

ponto crítico, pois parte das avaliações de eficácia de soltura em vida-livre são baseadas nas interações ecológicas 

e comportamentais que os indivíduos terão no novo ambiente [28] [43].  

Outros desafios no processo de translocação de animais silvestres são a divergência entre legislações 

estaduais e a falta de diretrizes específicas para diferentes táxons na esfera nacional [21]. Essas lacunas dificultam 

o processo de translocação, apesar das recomendações gerais da UICN e das INs. A literatura carece de 

publicações de registros de experiências práticas, o que evitaria a repetição de erros em novos esforços de 

translocação. Os planos de ação nacional que atendem as espécies da fauna, do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade, poderiam incorporar o manejo ex situ e etapas de reabilitação e soltura dentro de 

suas ações de monitoria quando a espécie em questão apresenta essa problemática. Por exemplo, o Plano de Ação 

Nacional para a Conservação do Tamanduá-bandeira, Tatu-canastra e Tatu-bola (PAN TATA) dentro de suas 

ações produziu o “Protocolo de criação e manejo de filhotes de tamanduá-bandeira destinados à soltura” e o 

“Relatório de avaliação de manejo ex situ para a conservação do Tamanduá-bandeira” 

(https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan/pan-tamandua-e-tatus). Inclusões como essa, na 

esfera federal, auxiliam as tomadas de decisão nas demais esferas administrativas. 

Estudos recomendam a criação de um banco de dados centralizado que reúna metodologias e estratégias 

de soltura, com a finalidade de aumentar a eficácia e o sucesso de translocações [23]. Uma iniciativa já em prática 

é a série Global Reintroduction Perspectives Series [24] [25] [26] [27], da IUCN/SSC, que representa um avanço 

ao compilar práticas e experiências adotadas mundialmente. No Brasil, diante da complexidade do tema, uma 

iniciativa colaborativa foi promovida envolvendo pesquisadores, organizações não governamentais e 
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profissionais de órgãos ambientais. Esse esforço resultou no livro Diretrizes de Translocações de Fauna para 

Conservação no Brasil, lançado pelo Ministério do Meio Ambiente. A publicação representa um marco 

significativo ao oferecer um guia específico de recomendações adaptadas às particularidades do contexto 

brasileiro [21]. O documento é direcionado a pesquisadores que desenvolvem projetos de translocação, 

oferecendo subsídios para avaliação de viabilidade técnica, considerando os riscos e benefícios da intervenção ou 

inação. Também orienta agentes públicos que acompanham os projetos, trazendo critérios de avaliação, 

viabilidade dos projetos e potenciais impactos sobre a fauna e os ecossistemas [21]. 

Embora essas diretrizes sejam relevantes para instituições como os Cetas, onde a soltura é a principal 

destinação de animais recebidos [44] [45], sua aplicação enfrenta limitações práticas. Devido a distintas realidades 

e alta demanda, dificilmente há recursos suficientes para conduzir monitoramento pós-soltura a longo prazo. Com 

cerca de 50 mil animais recebidos anualmente [46], os Cetas ainda são insuficientes frente ao volume de 

apreensões, à escassez de locais adequados para soltura e à falta de recursos humanos e materiais [47] [48] [21]. 

Outro agravante é a escalada de incêndios florestais que afetam a fauna e os habitats disponíveis. Apenas em 

setembro e outubro de 2024, os Cetas receberam ¼ dos resgates anuais [49], evidenciando a sobrecarga de 

triagem, destinação e locais de soltura.  

A Lei de Crimes Ambientais determina que a destinação dos animais para outras instituições (zoológico, 

instituições de pesquisa, criadouros etc.) só deve ocorrer quando a soltura for inviável ou contraindicada por 

razões sanitárias. No entanto, a maioria dos animais recebidos nos Cetas são espécies comuns e abundantes, e a 

soltura desses indivíduos geralmente ocorre de forma desvinculada de projetos de conservação estruturados ou 

sem requisitos mínimos estabelecidos nas Diretrizes de Translocações de Fauna para Conservação no Brasil [21]. 

O documento reconhece essa lacuna e ressalta a necessidade de desenvolver um guia específico voltado para a 

soltura de animais provenientes de Cetas. Apesar disso, o livro já traz algumas recomendações imediatas que 

podem ser aplicadas para minimizar danos e contribuir para a conservação: evitar a soltura de espécies ameaçadas 

que não estejam incluídas em projetos ou planos de conservação autorizados, sempre consultando os Centros 

Nacionais de Pesquisa e Conservação do ICMBio; priorizar a soltura em áreas que estejam dentro da distribuição 

natural da espécie; buscar parcerias com projetos de pesquisa e translocação para destinar indivíduos de espécies 

não ameaçadas; garantir o monitoramento das populações de espécies não ameaçadas quando a soltura ocorrer 

fora de projetos específicos; realizar a marcação de todos os indivíduos soltos; e assegurar a avaliação sanitária 

prévia antes da soltura [21]. 

Conclusão 

Embora a legislação brasileira tenha evoluído de forma consistente ao longo dos anos, aproximando-se 

progressivamente das diretrizes internacionais da UICN, lacunas persistem nas etapas de soltura e monitoramento. 

A ausência de avaliações genéticas, ecológicas e de riscos detalhadas, somada à carência de um monitoramento 

pós-soltura (ecológico e genético), expõe a necessidade de aprimoramento regulatório para assegurar processos 

de translocação mais seguros, eficazes e, principalmente, cientificamente fundamentados. 

As carências evidenciadas podem ser utilizadas para avaliar se as políticas ambientais de destinação e 

soltura estão sendo eficientes e, de fato retornando animais de forma eficaz e segura ao ambiente. Esse é um 

desafio de gestão da biodiversidade que precisa ser revisto com atenção. À luz do artigo 225 da Constituição 

Federal, a fauna, como parte integrante do meio ambiente, é um bem difuso, de interesse coletivo, indivisível e 

de titularidade indeterminada, pertencendo a todos e a ninguém ao mesmo tempo, cabendo ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-la e preservá-la para as presentes e futuras gerações. Nesse contexto, o manejo e 
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a soltura de animais silvestres confiscados configuram ações de interesse público. Por essa razão, constituem 

responsabilidade do Estado brasileiro, que deve assegurar o manejo adequado em prol da conservação da fauna 

silvestre. Esse manejo deve ser realizado com base nas melhores evidências científicas, contemplando todas as 

etapas e procedimentos recomendados. 

Medidas práticas e imediatas podem ser adotadas para aplicação dos Cetas, conforme orientações do livro 

Diretrizes de Translocações de Fauna para Conservação no Brasil [21]. A escassez de publicações sobre 

regulamentações e experiências práticas no Brasil dificulta a troca de conhecimento e a formulação de estratégias 

eficazes na gestão da fauna. Este trabalho avança nesse sentido, mostrando evoluções e lacunas legislativas. 
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